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PARECER

 

Mensagem n° 9.075, de 24 de maio de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 54/2023

 

DO PREAMBULO              

 

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei ordinária, de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que, por
ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “DISPÕE SOBRE O
FUNCIONAMENTODA UNIDADE PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM,
VINCULADA À SECRETARIA DAADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO
DO ESTADO - SAP”.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)
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A Lei Federal n° 11.671, de 08 de maio de 2008, prevê, no art. 11-B (incluído pelaLei n° 13.964, de
24 de dezembro de 2019), que "os Estados e o Distrito Federal poderão construir estabelecimentos
penais de segurança máxima ou adaptar os já existentes, aos quais será aplicável, no que couber, o
disposto nesta Lei".

 

Com base nessa autorização, o Estado do Ceará criou, no âmbito da Secretaria da Administração
Penitenciária e Ressocialização do Estado do Ceará - SAP, sua Unidade Prisional de Segurança
Máxima - UPSM, destinada à custódia provisória ou execução de pena privativa de liberdade e à
ressocialização de presos do sexo masculino cujo histórico e circunstâncias do caso concreto
recomendem a providência.

 

Através deste Projeto, busca-se o estabelecimento de normas mínimas para reger ofuncionamento
da referida Unidade Prisional, especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito
penitenciário, considerando a necessidade de se proceder ao tratamento adequado e diferenciado de
presos considerados de alta periculosidade, com atuação de liderança negativa, violenta ou de
extorsão, entre outros crimes, perante o restante da massa carcerária. Prima-se também com o
normativo manter a normalidade e a segurança para a execução penal da totalidade dos presos
custodiados, com a garantia da prevalência dos direitos coletivos.

 

O presente Projeto, ressalta-se, provém também de exigência do próprio Poder Judiciário, que
pontua a necessidade de regulamentação do funcionamento da Unidade Prisional deSegurança
Máxima do Ceará.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

. .É o relatório Passo ao parecer

DO PROJETO DE LEI

                                                                                  

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

 

A Lei Federal nº 11.671, de 8 de maio de 2008, dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em
estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras providências.

 

Em seu art. 11-B, esse diploma legal firmou que os Estados e o Distrito Federal poderão construir
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os já existentes, aos quais será aplicável, no
que couber, o disposto nesta Lei.  

 

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei ordinária, que desponta com o desígnio de instituir o
funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima - UPSM,  Secretariavinculada à
daAdministração Penitenciária e Ressocialização do Estado.

Com efeito, a matéria retratada na proposição reverbera na finalidade da pena imposta no âmbito
criminal, dotada de caráter ressocializador, buscando recuperar aquele que se encontra à margem da
sociedade.

 

Desse modo, as medidas pretendidas pelo Chefe do Poder Executivo delineadas no texto do projeto de lei
circundam em socorro à assistência que deve ser garantida aos apenados detentos, visando o seu preparo
para reinserção social no exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, matéria de direito
público subjetivo, estando intrinsecamente relacionado aos objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil, elencados no art. 3° e ainda, nos direitos sociais do art. 6º da Constituição Federal
de 1988, quais sejam:
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação.

 

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte,
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição

 

Conhecida como a , a Constituição Federal, em seu capítulo “Dos Direitos Sociais”,Constituição Cidadã
pretendeu preservar, como se vê, a dignidade da pessoa humana, elevando-a ao  de princípiostatus
fundamental da República Federativa do Brasil.

 

Ademais, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre
as vantagens atribuídas ao interesse da sociedade, inclusive reestruturação a fim de atender ao princípio
da eficiência na prestação dos serviços públicos e garantias positivas prestacionais, em conformidade aos
preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

Por mais que referidas normas constitucionais tenham caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – nesse
aspecto se mostra, por conseguinte, louvável a iniciativa implementada pelo Chefe do Poder Executivo.

 

Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
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No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           

 

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente, deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito penitenciário (CF/88, art.
24, inc. I).

 

Demais disso, compete a todos os entes federativos combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos (CF/88, art. 23, inc. X).

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
comunidade, por meio do crescimento de ações referentes ao incremento do sistema prisional – sendo
louvável, por todas essas considerações, a iniciativa legislativa do Governador, ora proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária,  eorganização administrativa serviços públicos
pessoal da administração dos Territórios;

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

 

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento do sistema prisional, se mostrando
salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

19 de 65



20 de 65



21 de 65



22 de 65



23 de 65



24 de 65



ALECE
7 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~V’ DO ESTADO DO CEARÁ

SUB-EMENDA MODIFICATIVA N° fljfl2023

A EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N°. 02 AO PROJETO DE LEI
ENCAMINHADO PELA MENSAGEM DE N° 9.075 DE 24 DE MAIO DE 2023.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1°. — Modifica a redação do inciso XII do artigo 6°, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 6°. j...J

XII - o periodo de permanência será de até 2 (dois) anos, renovável por
igual périodo, desde que motivadamente, observados os requisitos da
transferência, e se persistirem os motivos que a determinaram.

Art. 2° - Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

~P3E~AUAL DEPU~~~A~tAL - PL

Gabinete 304- Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres - CEP: 60.170-900, Fortaleza — Ceará
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• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARA

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda, vislumbra tornar o referido inciso modIficado constitucional, uma vez
qúe, a LEP, tem previsão de 02 (dois) anos, vejamos:

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasionar
subversão da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado,~
napional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado,
com as seguintes características: (Redação dada pela Lei n° 13.964, de 2019)

1 - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejúízo de repetição da sanção por nova falta
grave de mesma espécie;

Assim, solicito o apoio incondicional dos meus pares para aprovação da matéria apresentada
nesta Casa Legislativa.

DRA.
DEPUT -PL

Gabinete 304- Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionisio Torres - CEP: 60.170-900, Fortaleza — Ceará
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
17/07/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 54/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM, VINCULADA
À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E
RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO - SAP.  

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM, vinculada à
Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado - SAP.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através desse projeto, busca-se o estabelecimento
de normas mínimas para reger o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima,
especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito penitenciário, considerando a necessidade de
se proceder ao tratamento adequado e diferenciado de presos considerados de alta periculosidade, com
atuação de liderança negativa, violenta ou de extorsão, entre outros crimes, perante o restante da
massa carcerária. Prima-se também com o normativo manter a normalidade e a segurança para a
execução penal da totalidade dos presos custodiados, com a garantia da prevalência dos direitos
coletivos.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;
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Aludida mensagem, conforme retromencionado, dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de
Segurança Máxima – UPSM, vinculada à Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do
Estado - SAP.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre direito penitenciário, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a saber:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, , econômico epenitenciário
urbanístico;  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.      

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Frise-se ainda que a Lei Federal nº 11.671, de 8 de maio de 2008, no seu art. 11-B, estabelece que os
Estados e o Distrito Federal possuem autorização para construir estabelecimentos penais de segurança
máxima ou adaptar unidades já existentes para esse fim. Para essas novas unidades ou adaptações, serão
aplicadas as disposições contidas na referida Lei, naquilo que for pertinente e aplicável. Senão, vejamos:

 

Art. 11-B. Os Estados e o Distrito Federal poderão construir
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os já
existentes, aos quais será aplicável, no que couber, o disposto nesta
Lei.

 

Por fim, a propositura aborda matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se
tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61
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(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e,
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
, órgãos e entidades da administração públicaSecretarias de Estado

direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.075,MENSAGEM Nº 54/2023
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

35 de 65



DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00026/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CDS)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  18/07/2023 13:30:20  Data da assinatura:  18/07/2023 13:30:20

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00026/2023
18/07/2023

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o no trÃ"mite.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP CDS COFT- DEP ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;

E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: 01,02 com subemenda 01 e 02 e emenda 03.

Regime de Urgência: SIM
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 54/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/07/2023 15:24:53  Data da assinatura:  20/07/2023 15:27:59

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
20/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;
E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 54/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM, VINCULADA
À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E
RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO - SAP.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM, vinculada à
Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado - SAP.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através desse projeto, busca-se o estabelecimento
de normas mínimas para reger o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima,
especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito penitenciário, considerando a necessidade de
se proceder ao tratamento adequado e diferenciado de presos considerados de alta periculosidade, com
atuação de liderança negativa, violenta ou de extorsão, entre outros crimes, perante o restante da
massa carcerária. Prima-se também com o normativo manter a normalidade e a segurança para a
execução penal da totalidade dos presos custodiados, com a garantia da prevalência dos direitos
coletivos.”
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
julho de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Aludida mensagem tem como objetivo estabelecer diretrizes essenciais para reger o funcionamento da
Unidade Prisional de Segurança Máxima, especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito
penitenciário. O foco principal é garantir um tratamento adequado e distinto para detentos considerados
de alta periculosidade, que exercem liderança negativa, violenta ou se envolvem em atividades de
extorsão, bem como outros crimes que possam influenciar negativamente o restante da população
carcerária.

A finalidade central do normativo é assegurar a normalidade e a segurança no cumprimento das penas de
todos os detentos sob custódia, ao mesmo tempo em que preserva os direitos coletivos. Nesse contexto, o
projeto busca estabelecer parâmetros que garantam uma gestão prisional eficiente, com medidas de
segurança apropriadas para mitigar riscos, mas também com foco na ressocialização dos detentos e no
respeito aos seus direitos básicos.

Por fim, ,faz-se necessária a supressão do parágrafo único do art. 4º da Mensagem em questão
devido à nova redação do  do mesmo artigo estabelecida pela Emenda aditiva e modificativa nºcaput
02/2023, enviada pelo Poder Executivo. Essa nova redação exclui a possibilidade de solicitar, por meio
administrativo, a inclusão, transferência e exclusão de apenados para a Unidade Prisional de Segurança
Máxima. Portanto, a supressão do parágrafo único é necessária para evitar contradições e garantir a
devida coerência com a emenda proposta.

 

COM RELAÇÃO ÀS EMENDAS:

 

A EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2023, de autoria do Deputado Sargento Reginauro, não merece
prosperar, pois o art. 11 trata da rotina já conhecida nas Unidades Prisionais, respeitada a carga horária
legalmente estabelecida, e, portanto, deve ser mantido no presente Projeto de Lei. Com base nisso,
apresentamos  à emenda.PARECER CONTRÁRIO

 

A EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA Nº 02/2023, de autoria do Poder Executivo, merece
prosperar, pois visa promover os ajustes necessários, aprimorando o projeto de lei em comento,
atendendo a sugestões apresentadas pelos demais atores, inclusive do Poder Judiciário, que atuam no
Sistema Penitenciário do Estado.

Ademais, esta relatoria constatou uma atecnia legislativa no texto do parágrafo único do art. 3º
desta emenda, em que, ao invés da referência ao art. 52 da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de
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1984, consta uma referência equivocada ao inciso V do art. 3º da mesma Lei. Recomenda-se a
correção dessa referência para garantir a precisão e a clareza do texto legal. Diante dessas
considerações, apresentamos  à emenda.PARECER FAVORÁVEL

 

A SUBEMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2023, de autoria dos deputados Felipe Mota e Dra.
Silvana, não merece prosperar, uma vez que o período de permanência proposto pelos parlamentares,
de até 2 (dois) anos, renovável por igual período, entra em conflito com o disposto no art. 10, §1º, da Lei
federal nº 11.671, de 8 de maio de 2008, que estabelece um prazo de até 3 (três) anos, renovável por
iguais períodos. Devido a essa incompatibilidade, apresentamos  à emenda.PARECER CONTRÁRIO

 

A EMENDA MODIFICATIVA Nº 03/2023,  não merecede autoria do Deputado Renato Roseno,
prosperar, todas as rotinas nas unidades prisionais são programadas para ocorrerem com segurança, em
conformidade com a carga horária legalmente estabelecida. Nesse sentido, considerando que já existe um
planejamento adequado para garantir a segurança e cumprimento das normas estabelecidas, apresentamos

 à emenda.PARECER CONTRÁRIO

 

Diante o exposto, apresentamos  À MENSAGEM NºPARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO
54/2023;  À EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA Nº 02/2023PARECER FAVORÁVEL , E

 À EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2023, À SUBEMENDAPARECER CONTRÁRIO
MODIFICATIVA Nº 01/2023 E À EMENDA MODIFICATIVA Nº 03/2023.

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL;

E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: subemenda n°02/2023 e emenda n°02/2023

Regime de Urgência: SIM.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SUB 02 À MSG 54.2023 - FAVORÁVEL - CTASP (1)

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
26/07/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A SUBEMENDA MODIFICATIVA Nº 02/2023 À EMENDA ADITIVA E
MODIFICATIVA Nº 02/2023 À MENSAGEM N° 54/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM, VINCULADA
À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E
RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO – SAP.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM, vinculada à
Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado - SAP.

À mensagem retro foi apresentada emenda aditiva e modificativa nº 02/2023 e à referida emenda, foi
apresentada Subemenda Modificativa nº 02/2023.

A subemenda em questão modifica o art. 1º da emenda aditiva e modificativa nº 02/2023, suprimindo o
parágrafo segundo do art. 6º da mesma.

A alteração proposta visa evitar a duplicidade de redação, tendo em vista que o texto suprimido já se
encontra reproduzido no art. 9º do projeto original.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
julho de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da subemenda ora examinada.

Aludida mensagem busca “o estabelecimento de normas mínimas para reger o funcionamento da Unidade
Prisional de Segurança Máxima, especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito penitenciário,
considerando a necessidade de se proceder ao tratamento adequado e diferenciado de presos considerados
de alta periculosidade, com atuação de liderança negativa, violenta ou de extorsão, entre outros crimes,
perante o restante da massa carcerária. Prima-se também com o normativo manter a normalidade e a
segurança para a execução penal da totalidade dos presos custodiados, com a garantia da prevalência dos
direitos coletivos.”

A subemenda, conforme já apontado, busca tão somente evitar a duplicidade de redação na mensagem,
não havendo qualquer restrição a sua regular tramitação a ser apontada por esta relatoria.

Diante o exposto, apresentamos  a regular tramitação da PARECER FAVORÁVEL SUBEMENDA Nº
 02/2023 À EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA Nº 02/2023   DA MENSAGEM Nº 54/2023,

oriunda da Mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo, conforme termos acima apontados.

É o parecer.

 

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

20ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 13/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES À MENSAGEM, EMENDAS
E SUBEMENDAS

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR - EMENDA

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  03/08/2023 12:03:50  Data da assinatura:  03/08/2023 12:07:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva e Modificativa nº 02/23

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

50 de 65



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N° 02/2023 À MENSAGEM N° 54/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/08/2023 15:21:40  Data da assinatura:  03/08/2023 15:23:22

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
03/08/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N° 02/2023 À MENSAGEM N°
54/2023

(oriunda da mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de EMENDA à MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, proposta pelo Poder
Executivo, que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM,
vinculada à Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado - SAP.

Cumpre esclarecer que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa
de emendas sujeitas à apreciação da Assembleia ou de suas comissões para efeito de admissibilidade e
tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da emenda ora
examinada.

A  , possuiEMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA Nº 02/2023, de autoria do Poder Executivo
como objetivo aprimorar o texto da proposição. Não identificamos quaisquer óbices legais e
constitucionais à aludida emenda.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da EMENDA MODIFICATIVA E
ADITIVA Nº 02/2023 à MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, apresentamos

, devendo a proposição seguir seu devido trâmite legislativo.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE SUBEMENDA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  03/08/2023 15:37:40  Data da assinatura:  03/08/2023 15:38:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Subemenda Modificativa 02/2023

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

54 de 65



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SUBEMENDA 02 AO PL 54.2023 - FAVORÁVEL - CCJR

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  04/08/2023 11:23:37  Data da assinatura:  04/08/2023 11:23:54

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
04/08/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A SUBEMENDA MODIFICATIVA Nº 02/2023 À EMENDA ADITIVA E
MODIFICATIVA Nº 02/2023 À MENSAGEM N° 54/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM, VINCULADA
À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E
RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO – SAP.

1. RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 54/2023, oriunda da Mensagem nº 9.075, proposta pelo Poder Executivo,
que dispõe sobre o funcionamento da Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM, vinculada à
Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado - SAP.

À mensagem retro foi apresentada emenda aditiva e modificativa nº 02/2023 e à referida emenda, foi
apresentada Subemenda Modificativa nº 02/2023.

A subemenda em questão modifica o art. 1º da emenda aditiva e modificativa nº 02/2023, suprimindo o
parágrafo segundo do art. 6º da mesma.

A alteração proposta visa evitar a duplicidade de redação, tendo em vista que o texto suprimido já se
encontra reproduzido no art. 9º do projeto original.

A presente subemenda tramitou de forma regular, sendo distribuída para este signatário para fins de
apresentação de parecer na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

55 de 65



Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Consstitução, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade das
emendas ora examinadas, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno.

Aludida mensagem busca “o estabelecimento de normas mínimas para reger o funcionamento da Unidade
Prisional de Segurança Máxima, especialmente no tocante a aspectos relevantes ao direito penitenciário,
considerando a necessidade de se proceder ao tratamento adequado e diferenciado de presos considerados
de alta periculosidade, com atuação de liderança negativa, violenta ou de extorsão, entre outros crimes,
perante o restante da massa carcerária. Prima-se também com o normativo manter a normalidade e a
segurança para a execução penal da totalidade dos presos custodiados, com a garantia da prevalência dos
direitos coletivos.”

A subemenda, conforme já apontado, busca tão somente evitar a duplicidade de redação na mensagem,
não havendo qualquer restrição a sua regular tramitação a ser apontada por esta relatoria.

Diante o exposto, apresentamos  a regular tramitação da PARECER FAVORÁVEL SUBEMENDA Nº
 02/2023 À EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA Nº 02/2023   DA MENSAGEM Nº 54/2023,

oriunda da Mensagem nº 9.075, de autoria do Poder Executivo, conforme termos acima apontados.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  04/08/2023 11:44:56  Data da assinatura:  04/08/2023 11:45:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

32 ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 13/07/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  07/08/2023 11:13:14  Data da assinatura:  07/08/2023 12:08:22

MESA DIRETORA

DESPACHO
07/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 65ª (SEXAGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 62ª (SEXAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E SETE

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE
PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA - UPSM,
VINCULADA À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO -

SAP.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DA DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1.° Esta Lei dispõe sobre o funcionamento e os procedimentos a serem adotados na
Unidade Prisional de Segurança Máxima — UPSM, vinculada à Secretaria da Administração
Penitenciária e Ressocialização — SAP, observado o disposto na Lei Federal n.° 11.671, de 8 de
maio de 2008, notadamente no art. 1 1-B, bem como, de forma subsidiária, a Lei Federal n.° 7.210,
deli dejulho de 1984

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se também a todo e qualquer espaço em qualquer
unidade prisional que opere como de segurança máxima em caráter temporário ou permanente.

CAPÍTULO II
DA DESTINAÇÃO

Art. 2.° A UPSM é destinada à custódia provisória ou execução de pena privativa de
liberdade e à ressocialização de presos do sexo masculino cujo histórico e circunstâncias do caso
concreto recomendem a providência, observadas as disposições desta Lei.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE INCLUSÃO, TRANSFERÊNCIA E EXCLUSÃO

Art. 3.° Serão transferidos para a UPSM presos, condenados definitivamente ou
provisoriamente, cujo comportamento justifique a medida, seja para a garantia da segurança
pública, seja para a do próprio preso.

Parágrafo único. Não é permitida a inclusão de presos em regime semiaberto na
UPSM, salvo no caso de autorização judicial ou quando aplicável o regime disciplinar diferenciado,
nos tennos do art. 52 da Lei Federal n.° 7.210, de 1984.

Art. 4.° Os pedidos de inclusão, transferência e exclusão de apenados para a UPSM
serão realizados pela via judicial, nos termos da Resolução n.° 404, de 2 de agosto de 2021, do
Conselho Nacional de Justiça, e alterações posteriores.

Art. 5.° Para a inclusão ou transferência, o preso deverá, pelo menos, alternativamente:

Autógrafo de Lei número cento e trinla e scw
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

1 ter desempenhado função de liderança ou participado, de forma relevante, em
organização criminosa;

II — ter praticado crime que coloque em risco a sua integridade fisica no ambiente
prisional de origem;

III — ser membro de quadrilha ou bando envolvido na prática reiterada de crimes com
violência ou grave ameaça;

IV — ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa Condição represente risco
à sua integridade física no ambiente prisional de origem;

V — estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no
sistema prisional de origem;

VI — estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado — RDD, enquanto perdurar a
decisão de inclusão no referido regime; ou

VII — ser indicado pela SAP ou por outros órgãos do Sistema de Justiça para inclusão ou
transferência, nos casos em que devidainente motivada a providência como forma de assegurar a
ordem e a disciplina nos termos de portaria da referida Secretaria, a ser expedida no prazo de 30
(trinta) dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 6.° A inclusão na IJPSM no atendimento do interesse da segurança pública será
para custódia provisória ou pena privativa de liberdade, observadas as seguintes condições:

I — recolhimento em cela coletiva ou individual ou, nos termos da Resolução n.° 9, de 18
de novembro de 2011, e suas posteriores atualizações, do Conselho Nacional de Polícia Criminal e
Penitenciária — CNPCP;

II — visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem realizadas em instalações
equipadas para impedir o contato fisico e a passagem de objetos, por pessoa da família, ou no caso
de terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas, sem prejuízo do
estabelecimento de condições mais favoráveis em portaria da SAP, preservada a segurança
penitenciária;

III — banho de sol diário, podendo haver atividade fisica assistida, em pátio de sol ou
solário, assim definidos na Resolução n.° 9, de 18 de novembro de 2011, do CNPCP;

IV — monitoramento de todos os meios de comunicação, inclusive de correspondência
escrita;

V — participação nas atividades de educação e capacitação, que compreenderão a
instrução escolar e a formação profissional do preso, bem como o direito de participação no projeto
Livro Aberto;

VI — trabalhos oferecidos pela SAP, na medida de suas aptidões e capacidades;
VII — assistência religiosa, com liberdade de culto, permitindo-se-lhes a participação

nos serviços organizados na UPSM, bem como a posse de livros de instrução religiosa;
VIII — assistência material ao preso, que consistirá no fornecimento de alimentação,

vestuário e instalações higiênicas;
IX — assistência à saúde do preso, que terá caráter preventivo e curativo e compreenderá

atendimento médico, farmacêutico, odontológico e psicológico;
X — assistência jurídica destinada aos presos sem recursos financeiros para constituir

advogado, prestada pela Defensoria Pública do Estado do Ceará;
XI — assistência social, que tem por finalidade amparar o preso e prepará-lo para o

retorno à liberdade;

2
Autógrafo do Lei número cento o trinta e selo
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ALECE
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DO ESTADO DO CEARÁ

XII — o período de pennanência será de até 3 (três) anos, renovável por iguais períodos,
desde que motivadamente, observados os requisitos da transferência, e se persistirem os motivos
que a determinaram.

Parágrafo único. Os presos na UPSM terão direito a banho de sol de até 2 (duas) horas
diárias, em grupos de, no mínimo, 2 (duas) pessoas, desde que não haja contato com presos do
mesmo grupo criminoso.

Art. 7•0 A efetiva inclusão do preso na UPSM concretizar-se-á somente após a
conferência dos seus dados de identificação com o oficio/instrumento oficial de apresentação.

Art. 8.° Na inclusão, serão observados os procedimentos e será analisada a seguinte
documentação:

1 — certificação das condições físicas e mentais do preso, mediante Exame de Corpo de
Delito;

II — prontuário penitenciário e os seus pertences pessoais;
III — prestação de informações ao preso sobre as normativas, bem como sobre seus

direitos e deveres legais;
IV — comunicação ao juízo competente, realizada pela Direção da UPSM, nos termos da

Resolução n.° 404 de 02/08/202 1, alterada pela Resolução n.° 434, de 28 de outubro de 2021, do
CNJ.

V — comunicação à família do preso, ou pessoa por ele indicada, efetuada pelo setor de
assistência social da Unidade, a fim de que sejam repassadas todas as infonitações referentes à sua
nova lotação carcerária.

CAPÍTULO IV
DA MONITORAÇÃO DA UNIDADE PRISIONAL

Art. 9~0 A UPSM deverá dispor de monitoramento de áudio e vídco nas áreas comuns,
para fins de preservação da ordem interna e da segurança pública, vedado seu uso nas celas e no
atendimento advocatício, salvo expressa autorização judicial em contrário.

Art. 10. As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como meio de prova de
infrações penais pretéritas ao ingresso do preso no estabelecimento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. No período compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas e as 6 (seis) horas, se
a natureza do serviço e o nível de segurança empregado permitirem, será concedido aos policiais
penais revezamento para repouso, a ser distribuído de acordo com o efetivo disponível no plantão,
devendo permanecer em vigilância a quantidade suficiente para cobrir os postos de serviço de
vigilância de forma ininterrupta.

Art. 12. O Grupo de Ações Penitenciárias -~ GAP deverá, durante 24 (vinte e quatro)
horas por dia, ocupar as guaritas e conceder absoluta prioridade de atendimento e atuação na
UPSM.

Art. 13. O atendimento pelo advogado na UPSM dar-se-á segundo as disposições da
Lei Federal n.° 8.906, de 4 de julho de 1994, da Lei Federal n.° 7.210, de 1984, e das demais
legislações aplicáveis, preservada a segurança pública e penitenciária.

3
Autógrafo de Lei número cento e tiinta e sete
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Art. 14. Decreto do Poder Executivo editará normas complementares que se fizerem
necessárias ao funcionamento da UPSM, observado o disposto nesta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 13 de julho de 2023.

~~~ (~)~ ~‘‘~ DEP. EVANDRO LEITÃO
- / PRESIDENTE

2 DEP FERNANDO SANTANA
l.° WCE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

~ ‘— DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME

________________________ 3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRICUES

________________________ 4.~ SECRETÁRIO

4
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Fortaleza, 20 de julho de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº136 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.428, de 20 de julho de 2023.
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIDADE PRISIONAL DE SEGURANÇA MÁXIMA – UPSM, 
VINCULADA À SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO 
– SAP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DA DISPOSIÇÃO INICIAL
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o funcionamento e os procedimentos a serem adotados na Unidade Prisional de Segurança Máxima – UPSM, vinculada 

à Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização – SAP, observado o disposto na Lei Federal n.º 11.671, de 8 de maio de 2008, notadamente 
no art. 11-B, bem como, de forma subsidiária, a Lei Federal n.º 7.210, de 11 de julho de 1984

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se também a todo e qualquer espaço em qualquer unidade prisional que opere como de segurança máxima em 
caráter temporário ou permanente.

CAPÍTULO II
DA DESTINAÇÃO

Art. 2.º A UPSM é destinada à custódia provisória ou execução de pena privativa de liberdade e à ressocialização de presos do sexo masculino cujo 
histórico e circunstâncias do caso concreto recomendem a providência, observadas as disposições desta Lei.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE INCLUSÃO, TRANSFERÊNCIA E EXCLUSÃO

Art. 3.º Serão transferidos para a UPSM presos, condenados definitivamente ou provisoriamente, cujo comportamento justifique a medida, seja para 
a garantia da segurança pública, seja para a do próprio preso.

Parágrafo único. Não é permitida a inclusão de presos em regime semiaberto na UPSM, salvo no caso de autorização judicial ou quando aplicável 
o regime disciplinar diferenciado, nos termos do art. 52 da Lei Federal n.º 7.210, de 1984.

Art. 4.º Os pedidos de inclusão, transferência e exclusão de apenados para a UPSM  serão realizados pela via judicial, nos termos da Resolução n.º 
404, de 2 de agosto de 2021, do Conselho Nacional de Justiça, e alterações posteriores.

Art. 5.º Para a inclusão ou transferência, o preso deverá, pelo menos, alternativamente:
I – ter desempenhado função de liderança ou participado, de forma relevante, em organização criminosa;
II – ter praticado crime que coloque em risco a sua integridade física no ambiente prisional de origem;
III – ser membro de quadrilha ou bando envolvido na prática reiterada de crimes com violência ou grave ameaça;
IV – ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa condição represente risco à sua integridade física no ambiente prisional de origem;
V – estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no sistema prisional de origem;
VI – estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado – RDD, enquanto perdurar a decisão de inclusão no referido regime; ou
VII – ser indicado pela SAP ou por outros órgãos do Sistema de Justiça para inclusão ou transferência, nos casos em que devidamente motivada a 

providência como forma de assegurar a ordem e a disciplina nos termos de portaria da referida Secretaria, a ser expedida no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da publicação desta Lei.

Art. 6.º A inclusão na UPSM no atendimento do interesse da segurança pública será para custódia provisória ou pena privativa de liberdade, obser-
vadas as seguintes condições:

I – recolhimento em cela coletiva ou individual ou, nos termos da Resolução n.º 9, de 18 de novembro de 2011, e suas posteriores atualizações, do 
Conselho Nacional de Polícia Criminal e Penitenciária – CNPCP;

II – visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem realizadas em instalações equipadas para impedir o contato físico e a passagem de objetos, 
por pessoa da família, ou no caso de terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas, sem prejuízo do estabelecimento de condições mais 
favoráveis em portaria da SAP, preservada a segurança penitenciária;

III – banho de sol diário, podendo haver atividade física assistida, em pátio de sol ou solário, assim definidos na Resolução n.º 9, de 18 de novembro 
de 2011, do CNPCP;

IV – monitoramento de todos os meios de comunicação, inclusive de correspondência escrita;
V – participação nas atividades de educação e capacitação, que compreenderão a instrução escolar e a formação profissional do preso, bem como o 

direito de participação no projeto Livro Aberto;
VI – trabalhos oferecidos pela SAP, na medida de suas aptidões e capacidades;
VII – assistência religiosa, com liberdade de culto, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados na UPSM, bem como a posse de 

livros de instrução religiosa;
VIII – assistência material ao preso, que consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas;
IX – assistência à saúde do preso, que terá caráter preventivo e curativo e compreenderá atendimento médico, farmacêutico, odontológico e psicológico;
X – assistência jurídica destinada aos presos sem recursos financeiros para constituir advogado, prestada pela Defensoria Pública do Estado do Ceará;
XI – assistência social, que tem por finalidade amparar o preso e prepará-lo para o retorno à liberdade;
XII – o período de permanência será de até 3 (três) anos, renovável por iguais períodos, desde que motivadamente, observados os requisitos da 

transferência, e se persistirem os motivos que a determinaram.
Parágrafo único. Os presos na UPSM terão direito a banho de sol de até 2 (duas) horas diárias, em grupos de, no mínimo, 2 (duas) pessoas, desde 

que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso.
Art. 7.º A efetiva inclusão do preso na UPSM concretizar-se-á somente após a conferência dos seus dados de identificação com o ofício/instrumento 

oficial de apresentação.
Art. 8.º Na inclusão, serão observados os procedimentos e será analisada a seguinte documentação:
I – certificação das condições físicas e mentais do preso, mediante Exame de Corpo de Delito;
II – prontuário penitenciário e os seus pertences pessoais;
III – prestação de informações ao preso sobre as normativas, bem como sobre seus direitos e deveres legais;
IV – comunicação ao juízo competente, realizada pela Direção da UPSM, nos termos da Resolução n.º 404 de 02/08/2021, alterada pela Resolução 

n.º 434, de 28 de outubro de 2021, do CNJ.
V – comunicação à família do preso, ou pessoa por ele indicada, efetuada pelo setor de assistência social da Unidade, a fim de que sejam repassadas 

todas as informações referentes à sua nova lotação carcerária.
CAPÍTULO IV

DA MONITORAÇÃO DA UNIDADE PRISIONAL
Art. 9.º A UPSM deverá dispor de monitoramento de áudio e vídeo nas áreas comuns, para fins de preservação da ordem interna e da segurança 

pública, vedado seu uso nas celas e no atendimento advocatício, salvo expressa autorização judicial em contrário.
Art. 10. As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como meio de prova de infrações penais pretéritas ao ingresso do preso no estabelecimento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. No período compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas e as 6 (seis) horas, se a natureza do serviço e o nível de segurança empregado 
permitirem, será concedido aos policiais penais revezamento para repouso, a ser distribuído de acordo com o efetivo disponível no plantão, devendo perma-
necer em vigilância a quantidade suficiente para cobrir os postos de serviço de vigilância de forma ininterrupta.

Art. 12. O Grupo de Ações Penitenciárias – GAP deverá, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, ocupar as guaritas e conceder absoluta prioridade 
de atendimento e atuação na UPSM.

Art. 13. O atendimento pelo advogado na UPSM dar-se-á segundo as disposições da Lei Federal n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, da Lei Federal n.º 
7.210, de 1984, e das demais legislações aplicáveis, preservada a segurança pública e penitenciária.
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Governador
ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Vice-Governadora
JADE AFONSO ROMERO
Casa Civil
MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE 
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado
RAFAEL MACHADO MORAES
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO
Secretaria da Articulação Política
WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR
Secretaria das Cidades
JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
Secretaria da Cultura
LUISA CELA DE ARRUDA COELHO
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
MOISÉS BRAZ RICARDO
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
JOÃO SALMITO FILHO
Secretaria da Diversidade
MITCHELLE BENEVIDES MEIRA
Secretaria dos Direitos Humanos
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
Secretaria da Educação
ELIANA NUNES ESTRELA
Secretaria do Esporte
ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO
Secretaria da Fazenda
FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura
ANTÔNIO NEI DE SOUSA
Secretaria da Igualdade Racial
MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
Secretaria da Juventude
ADELITTA MONTEIRO NUNES
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima
VILMA MARIA FREIRE DOS ANJOS
Secretaria das Mulheres
JADE AFONSO ROMERO
Secretaria da Pesca e Aquicultura
ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
Secretaria do Planejamento e Gestão
SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas
 JULIANA ALVES
Secretaria da Proteção Social
ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA
Secretaria dos Recursos Hídricos
MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO 
Secretaria das Relações Internacionais
ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS
Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretaria do Trabalho
VLADYSON DA SILVA VIANA
Secretaria do Turismo
YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário
RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 14. Decreto do Poder Executivo editará normas complementares que se fizerem necessárias ao funcionamento da UPSM, observado o disposto 
nesta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº310, de 20 de julho de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar nº46, de 15 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida dos §§ 5.º e 6.º ao art. 3.º, conforme a seguinte redação:

 “Art. 3.º …...................................................................................................
 …...........................................................................................................................
 § 5.º Os recursos do FDID poderão ser aplicados, a critério de seu Conselho Gestor, na execução de ação ou projeto no âmbito de programa ou 

política pública do Poder Executivo, desde que observada a necessária pertinência com o escopo legal do Fundo.
 § 6.º A transferência prevista no § 6.º deste artigo dependerá da apresentação de plano de trabalho pelo órgão ou pela entidade interessada, a ser 

submetido à análise e deliberação do Conselho Gestor, devendo a respectiva transferência ser precedida da celebração de convênio entre o Poder 
Executivo e o FDID, nos termos da legislação, ficando os recursos mantidos em conta bancária específica.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº311, de 20 de julho de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, QUE CRIA A FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – CEARAPREV.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 1.º do art. 10 da Lei Complementar nº184, de 21 de novembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 10. ..................................................................................................................
 ….................................................................................................
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